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    PREFÁCIO




    É com imensa alegria e satisfação que apresento o trabalho de Fábio Garcia Leal Ferraz, em nova versão, intitulado “A EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA (EIRELI): uma análise de sua criação até sua transformação”.




    Esse trabalho, em forma de livro, fundamenta-se em uma extensa e profunda pesquisa teórica e de dados coletados junto à JUCESP, desde o primeiro ano de vigência da Lei nº 12.441/2011, atualizada até a publicação da Lei da Liberdade Econômica e da Lei nº 14.195/2021.




    Em consonância com o art. 41 da referida Lei nº 14.195/2021, o legislador entendeu por bem decretar a transformação das empresas individuais de responsabilidade limitada em sociedades limitadas unipessoais, atendendo aos apelos para uma simplificação e desburocratização desse tipo societário.




    Trata-se de um progresso, ante os avanços já verificados à época da criação da EIRELI no campo do direito societário, que propunha solucionar inúmeros problemas que se apresentavam no âmbito empresarial, como a existência das sociedades fictícias, amplamente conhecidas por possuírem “laranjas”, ou seja, sócios de “fachada”, que constavam nos contratos sociais apenas para dar a feição de legalidade, mas que, no fundo, era uma verdadeira simulação jurídica.




    Essa iniciativa de criação da EIRELI pretendeu criar, à época, condições favoráveis para implementação e dinamização do empreendedorismo individual na realidade brasileira, a exemplo do que vem ocorrendo em outros países, como a Coréia do Sul, que deu um grande passo para o desenvolvimento econômico e social daquele país.




    Todavia, com o passar do tempo, percebeu-se que as dificuldades de optar-se por este tipo societário não eram tão simples como se imaginava, em razão, principalmente, da exigência de um capital social mínimo expressivo para sua constituição, sendo que a grande maioria dos empreendedores não possuem essa condição e, quando possuem, ficam extremamente ressabiados de o colocarem em uma atividade de resultados totalmente incertos, podendo comprometer expressiva parcela de seu patrimônio particular.




    Este óbice, entre outros, contribuiu para a pouca utilização deste tipo societário, abrindo espaço na Lei nº 14.195/2021 para a sua conversão em sociedades limitadas unipessoais, em que depositamos esperanças que Fábio futuramente dará continuidade aos estudos e pesquisa.




    Como se observa de todo o contexto, é um livro que revela toda uma pesquisa, escrito com profundidade de pensamento, mas em linguagem técnica, clara, agradável, fácil de ler e compreender.




    Trata-se de um material de qualidade, discorrendo um tema teórico, mas de grande utilidade e aplicação prática no meio empresarial, principalmente, no âmbito dos micro e pequenos negócios, que representam a expressiva maioria das sociedades constituídas.




    Por derradeiro, não poderia concluir essa apresentação da parte formal e de seu conteúdo sem destacar a figura de seu autor, um jovem profissional, mas com uma sólida formação eclética, transdisciplinar, haurindo seus profundos conhecimentos nas melhores escolas de nosso estado e porque não dizer do Brasil, em razão de que essas Instituições de ensino estão ranqueadas entre as melhores do país.




    É graduado em Ciências Contábeis pela USP e em direito pela tradicional Faculdade de Direito de Franca (FDF). Pós-graduado em Gestão Jurídica da Empresa pela UNESP. Mestre em direito por essa mesma universidade, coroando sua brilhante e exitosa carreira com o doutorado, em conclusão, pela Faculdade de Direito da USP (São Francisco). Foi professor substituto da UNESP. É autor de diversos artigos jurídicos publicados em revistas conceituadas nacionalmente. É membro do Comitê Avaliador da Revista Eletrônica da Faculdade de Direito de Franca, aonde também é professor colaborador.




    Tem grande atuação profissional como advogado, sendo sócio do escritório Bernardini, Martins & Ferraz – Sociedade de Advogados, atuando na área de direito civil e empresarial, nas regiões de Ribeirão Preto/SP (matriz) e São Paulo/SP (filial).




    Finalmente, cabe destacar que é casado com Mariana, com quem teve dois filhos varões, Pedro e Lucas.




    Acreditamos que por ter essa sólida e consolidada formação educacional/profissional, talento, persistência e esmero na perseguição de suas metas de trabalho, com postura de um homem de caráter, lastreado em valores morais, éticos e familiares, vislumbramos o nascimento de uma profícua e bem sucedida carreira, nos campos profissional e literário, com exitosos resultados, a começar com o lançamento desse seu primeiro livro.




    Prof. Dr. Paulo Roberto Colombo Arnoldi




    Mestre e Doutor em Direito Comercial pela PUC/SP
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    INTRODUÇÃO




    Há séculos, desde o Renascimento, a atividade comercial ganhou tamanha proporção que a economia da sociedade passou a ditar suas próprias leis e seus próprios princípios.




    No Brasil, principalmente com o nascimento do atual Código Civil brasileiro, influenciado fortemente pela legislação italiana, adotou-se a teoria de empresa para as atividades empresariais, tidas como um importante agente social, dotadas de relevante poder socioeconômico, seja por movimentar a economia, seja por gerar empregos, dentre outros pontos não menos importantes.




    Neste diapasão, o legislador brasileiro vem, constantemente, promovendo modificações e melhorias no cenário jurídico empresarial, como a promulgação da Lei nº 11.101/2005, que regula a recuperação judicial e extrajudicial, bem como a falência do empresário e da sociedade empresária, demonstrando a forte tendência brasileira de preservar a atividade empresarial.




    Assim, visando dar maior força à atividade empresária, especialmente àquela desenvolvida pelos micros e pequenos empreendedores, o legislador brasileiro aprovou a Lei nº 12.441, de 11 de julho de 2011, que alterou o Código Civil, para permitir a constituição da empresa individual de responsabilidade limitada (EIRELI), figura empresarial inédita no cenário jurídico empresarial do Brasil.




    O motivo da instituição deste novo tipo de pessoa jurídica adveio dos anseios do empresariado brasileiro, que há muito tempo demandava e discutia sobre a implantação de uma modalidade empresarial como esta, que não obriga a pessoa do empreendedor individual a se associar a outra pessoa somente para revestir seu negócio com responsabilidade limitada.




    A falta de proteção ao patrimônio pessoal do empreendedor individual na legislação brasileira, por vezes, acabava incentivando este tipo de investidor a se manter na informalidade, não registrando corretamente seu negócio. Outras vezes, o meio utilizado era a constituição de uma sociedade limitada de fachada, fictícia, associando-se à figura popularmente conhecida como “laranja” ou “sócio de favor” (pessoa sócia de direito, mas não de fato).




    Exatamente para acabar com este cenário, o legislador brasileiro aprovou a Lei nº 12.441/2011, que criou a empresa individual de responsabilidade limitada.




    Cabem aplausos à iniciativa do legislador, que inovou e trouxe ao empresariado nacional um modelo de pessoa jurídica próprio, sui generis, que possibilitou a atuação no mundo empresarial de uma forma inédita no Brasil.




    O Deputado Marcos Montes, autor do Projeto de Lei nº 4.605/2009, que precedeu a publicação da Lei nº 12.441/11, claramente expressou seu desejo em atender aos milhares de empreendedores que atuam na economia nacional de forma desordenada e sem contribuir devidamente para a arrecadação de impostos, bem como em aniquilar os problemas das médias, pequenas e microempresas, em formato de sociedades limitadas, que possuem sócios de participação fictícia no capital social.




    Estas sociedades limitadas representam, sem dúvida, a maior parcela das pessoas jurídicas de direito privado existentes no Brasil, de modo que, conforme atestou o Deputado Guilherme Campos, durante a tramitação do projeto de lei em referência, a instituição desta modalidade empresarial beneficiaria não milhares, mas milhões de pequenas empresas.




    Contudo, importante que se pergunte: o objetivo originário da implementação da empresa individual de responsabilidade limitada no ordenamento jurídico empresarial do país foi atingido?




    As exigências normativas e peculiaridades desta modalidade empresarial têm participação ativa no atual sucesso ou insucesso de sua criação e a colheita de dados na Junta Comercial, no decorrer do trabalho, foi salutar para se concluir se o legislador brasileiro obteve sucesso ou não em sua empreitada com a criação da EIRELI.




    Exatamente por existir esta lacuna na pesquisa jurídica que versa sobre a questão, que o presente trabalho fora proposto, pretendendo trazer ao bojo de sua pesquisa não somente as raízes, peculiaridades e objetivos do legislador com a instituição da EIRELI, mas também se esta modalidade empresarial foi bem sucedida desde sua criação, conclusão esta que será apresentada com base nos dados da Junta Comercial do Estado de São Paulo, principal Junta registradora de sociedades empresárias do país.




    A relevância da problemática apresentada inspira o seu aprofundamento no presente estudo, haja vista que é medida de interesse público que se aponte a vitória ou derrota dos objetivos de criação do instituto jurídico em tela, apresentando-se as possíveis falhas, para uma futura melhoria do empreendedorismo unipessoal brasileiro.




    A intenção do presente trabalho é promover um estudo detalhado desta nova modalidade empresarial brasileira, de modo a trazer à baila suas raízes, principais temas relacionados à matéria, peculiaridades deste instituto jurídico ainda pouco desbravado e os dados da JUCESP, para que se possa concluir se os objetivos do legislador foram atingidos com a criação da EIRELI.




    O trabalho levará em consideração, ainda, os impactos importantíssimos da Lei da Liberdade Econômica e da Lei nº 14.195/21, que culminou com a transformação definitiva da EIRELI em sociedade unipessoal limitada.




    Com a presente pesquisa, pretende-se abrir as portas para estudos específicos sobre o tema, incentivando ainda mais aos pesquisadores a encontrarem soluções jurídicas cada vez melhores para o empreendedorismo individual brasileiro.


  




  

    CAPITULO 1. ENTENDENDO O DIREITO EMPRESARIAL MODERNO




    1.1 DIREITO EMPRESARIAL MODERNO




    Apesar de haver grande discussão entre doutrinadores do direito, sociólogos, antropólogos e filósofos sobre quando e como nasceu o direito comercial, certo é que, com o extraordinário crescimento da economia capitalista, no auge da Revolução Industrial, os principais pensadores do direito passaram a entender que o direito comercial era muito maior que a simples prática de atos de comércio, como antigamente proposto, dando início ao pensamento do direito de empresa, em detrimento ao direito comercial.




    A diferença principal entre ambos é que o direito comercial, baseado na defasada Teoria dos Atos de Comércio, não incluía como atividade comercial algumas principais atividades econômicas, como a prestação de serviços, atividades rurais e negociação de imóveis, enquanto o direito empresarial abrange todas as principais atividades econômicas do homem moderno.




    O pensamento de direito de empresa no Brasil teve início em meados de 1960, quanto o direito comercial, então, passou a ser substituído pouco a pouco pelo direito de empresa, lastreado na moderna teoria da empresa.




    Conforme ensina Cássio Machado Cavalli1, para se entender o direito empresarial moderno e a sua teoria da empresa, importante entender que o direito passou por uma importante evolução histórica, que pode ser dividida em:




    a) Fase subjetiva;




    b) Fase objetiva; e




    c) Fase subjetiva moderna.




    A primeira fase foi desenvolvida peculiarmente por aqueles comerciantes inscritos em corporações de artes e ofícios, durante a Idade Média, em que o comércio ainda ganhava forças e se mostrava como a nova tendência econômica da época.




    Na fase seguinte, denominada de período objetivista, o direito comercial já passou a ser conhecido como a principal disciplina dos atos de comércio, tendo como principal referência de lei o Código Napoleônico, que tratou os atos de comércio de forma objetiva. Esse período influenciou substancialmente o ordenamento jurídico brasileiro e da maioria dos países europeus. O Código Napoleônico inovou em vários aspectos, dando início a uma nova era comercial.




    Nesta esteira, o Brasil, influenciado pelo referido Codex francês, criou o Código Comercial de 1850, que fora posteriormente revogado pelo atual Código Civil.




    Ato contínuo, a fase subjetivista moderna, que abarca o atual entendimento de direito empresarial, tem influência principalmente do direito italiano, concentrando suas atenções na figura do empresário. Neste período, foi implantada no Brasil a aplicação do direito de empresa às atividades econômicas, unificadas no Código Civil brasileiro.




    Dessa forma, o direito empresarial brasileiro retrata o ramo do direito que estuda as diversificadas relações entre empresários e sociedades empresárias com o objetivo de atender a uma demanda imposta por uma sociedade consumista da atual era capitalista.




    Importante tecer que, com o tempo, a teoria dos atos de comércio, da fase objetiva do direito comercial, foi superada gradativamente pela teoria da empresa, da atual fase subjetiva moderna, que teve seu momento exponencial com a publicação do código civil italiano de 1942, instrumento de unificação formal do direito civil e comercial e que serviu como modelo à nossa atual legislação civil.




    Arnaldo Rizzardo2 sintetiza a questão:




    Mais de um século e meio depois, em 2002, do Código Comercial de 1850, veio a se implantar, no Brasil, um sistema jurídico que unificou, em grande parte, o direito civil e o direito comercial, com a promulgação do novo Código Civil Brasileiro. Foi adotado o regime do Código Civil italiano de 1942, abandonando-se a teoria dos atos de comércio, e implantando o conceito de empresa para caracterizar os negócios jurídicos de natureza econômica.




    Esta unificação do ordenamento jurídico brasileiro não desconsidera as peculiaridades de cada instituto, pois, tanto o direito civil como o direito empresarial permanecem com seus próprios princípios e conceitos.




    O que se fez foi apenas unificar a legislação que cerca a matéria inerente às atividades econômicas.




    Assim, o moderno direito empresarial disciplina, por exemplo, não somente a intermediação de produtos entre produtor e consumidor, mas todas as atividades coligadas, como as atividades de transportes, securitárias, de banco, dentre várias outras.




    Atualmente, as atividades empresariais visam objetivamente o lucro, e, por isso, houve o agrupamento de todas as atividades que buscam a lucratividade em um único codex, o Código Civil de 2002, pois o anterior código comercial não supria tamanha variedade empresarial, e, dessa forma, sob a mais clara influência do sistema italiano de 1942, se colocou fim na dicotomia histórica que havia no direito privado, que era dividido entre direito comercial e direito civil.




    O direito que aborda agora a movimentação completa da economia não poderia mais ser o simples direito do comerciante e dos atos de comércio, pois se encontra em estágio muito mais amplo, abarcando a maior parte dos negócios jurídicos, os contratos de fins financeiros, a economia de forma geral.




    Esse é o moderno direito empresarial adotado e seguido pelo Brasil.




    1.2 NOÇÃO JURÍDICA E ECONÔMICA DE EMPRESA




    Para se entender o conceito de empresa é necessário entender, primeiramente, quais são os conceitos jurídicos e econômicos de empresa.




    Sob a ótica jurídica, tem-se que a empresa é a atividade que é organizada economicamente, possuindo uma função social perante a sociedade, que preza pela preservação da empresa. Conceito que praticamente se confunde com a noção econômica da empresa.




    Nesse sentido, Arnaldo Rizzardo3 explica que, após a codificação italiana de 1942, grande influenciadora da legislação brasileira, que uniu praticamente todo o direito privado dentro do código civil, o direito passou a tratar da movimentação da economia como um todo, ou seja, não se falava mais em direito comercial apenas com base no comerciante e nos atos de comércio, mas a todos os tipos de negócios jurídicos e atividades econômicas em geral.




    Nesta esteira, o Código Civil brasileiro de 2002, influenciado pelo direito italiano, unificou praticamente todo o direito privado no Brasil.




    Por isso, o legislador brasileiro, no art. 966 do Código Civil, assim definiu a figura do empresário: “Considera-se empresário quem exerce profissionalmente atividade econômica organizada para a produção ou a circulação de bens ou de serviços.”




    Esta definição abarca não apenas o empresário individual simples, mas todas as sociedades empresárias, que são organismos multifacetários que possibilitam muitas interpretações sobre seu real sentido na sociedade atual.




    Rubens Requião4, citando o professor Giuseppe Ferri, aduz que as empresas são “[...] organismos econômicos, que se concretizam na organização dos fatores de produção e se propõem a satisfação das necessidades alheias, e, mais precisamente, das exigências do mercado geral, tomam na terminologia econômica o nome de empresa”, e conclui que a empresa se realiza em vista de um intento especulativo do investidor/empreendedor.




    Para Giuseppe Ferri a empresa é atividade econômica, organizada, com profissionalidade e intuito lucrativo, conceito semelhante à concepção de Alberto Asquini5 (conceito poliédrico), para quem a empresa é composta por quatro aspectos distintos, a saber: aspecto subjetivo, aspecto funcional, aspecto patrimonial, e aspecto corporativo.




    Consoante o perfil subjetivo de Alberto Asquini, usualmente se equipara, na prática, a empresa ao seu condutor ou seu sujeito. Isso se justifica pelo fato de o empresário não só estar pessoalmente ligado à atividade de empresa, como dela é a “cabeça” que norteia o empreendimento. Exatamente por isso, a utilização da palavra empresa como se fosse o próprio empresário deve ser evitada.




    O perfil funcional de Alberto Asquini é talvez o sentido que mais se aproxima do que se espera do conceito de empresa, pois deve-se tratar a empresa como a atividade econômica do empresário. É a atividade empreendedora dirigida para determinada finalidade. Este é o perfil adotado pelo atual ordenamento jurídico empresarial brasileiro.




    O aspecto patrimonial se refere à situação de a palavra “empresa” ser utilizada para indicar o patrimônio empresarial e/ou o estabelecimento empresarial. Inclusive, no que se refere ao estabelecimento, a doutrina majoritariamente tem o indicado como o próprio complexo de bens, que são os instrumentos com os quais o empresário exerce aquela determinada atividade empresária, que não deve ser utilizado no Brasil, pois este país adotou o perfil funcional.




    O perfil corporativo da empresa é a análise desta como uma instituição, subtraindo-lhe o interesse individualista do empresário, sendo vista como um agrupamento humano que atua organizadamente para os seus devidos fins institucionais, se referindo a todo o complexo envolvendo o empresário (ou sociedade empresária), seus funcionários, prepostos, administradores e demais colaboradores.




    Alberto Asquini6, consoante seu conceito poliédrico de empresa, aborda conclusivamente que:




    O empresário e seus colaboradores dirigentes, funcionários, operários, não são de fato, simplesmente uma pluralidade de pessoas ligadas entre si por uma soma de relações individuais de trabalho, com fim individual; mas formam um núcleo social organizado, em função de um fim econômico comum, no qual se fundem os fins individuais do empresário e dos singulares colaboradores: a obtenção do melhor resultado econômico, na produção. A organização se realiza através da hierarquia das relações entre o empresário dotado de um poder de mando – e os colaboradores, sujeitos à obrigação de fidelidade no interesse comum.




    Importante frisar que são os indivíduos que movem a atividade de empresa e ocupam a maior parte dos seus respectivos tempos dentro do estabelecimento empresarial.




    A atividade de empresa é responsável pela maior parte da geração de empregos no Brasil, bem como pelo recolhimento de tributos, sustentando boa parte da economia nacional, movimentando de forma eficiente o sistema econômico.




    Por isso, o conceito jurídico da empresa fatalmente se confunde ou se aproxima muito ao seu conceito econômico, exatamente como a doutrina moderna pretende igualar, uma vez que impera no atual contexto econômico da sociedade a preservação do capital e de tudo aquilo que gera riquezas para a sociedade, sendo os recursos capitais os principais responsáveis pela qualidade de vida do homem moderno.




    1.3 FUNÇÃO SOCIAL DA EMPRESA E PRINCÍPIO DA PRESERVAÇÃO DA EMPRESA




    Como toda propriedade, a empresa também possui uma função social perante a sociedade, que sempre deve ser considerada.




    Neste sentido, é dever da atividade de empresa observar a solidariedade (art. 3°, inciso I, da Constituição Federal), promover a justiça social (art. 170, caput, da Constituição Federal), pregar a livre iniciativa (art. 170, caput e art. 1°, inciso IV, da Constituição Federal), permitir a busca de pleno emprego (art. 170, inciso VIII, da Constituição Federal), reduzir as desigualdades sociais (art. 170, inciso VII, da Constituição Federal), dentre muitas outras funções legais e descritas na Carta Magna de 1988.




    Pode-se dizer, portanto, que a função social da empresa é a obrigação que incide no exercício da atividade empresarial.




    Facilmente pode-se concluir que o lucro, principal objetivo da sociedade empresarial, não pode ser elevado à prioridade máxima, devendo ser evitada sua busca de forma desmedida, sem critérios, em detrimento dos interesses sociais previstos na Carta Política de 1988.




    Inclusive, a função social da empresa não é novidade jurídica, pois já era prevista no art. 116, parágrafo único e no art. 154, ambos da Lei n° 6.404/76, conforme se observa:




    Art. 116. [...]




    Parágrafo único. O acionista controlador deve usar o poder com o fim de fazer a companhia realizar o seu objeto e cumprir sua função social, e tem deveres e responsabilidades para com os demais acionistas da empresa, os que nela trabalham e para com a comunidade em que atua, cujos direitos e interesses deve lealmente respeitar e atender.




    Art. 154. O administrador deve exercer as atribuições que a lei e o estatuto lhe conferem para lograr os fins e no interesse da companhia, satisfeitas as exigências do bem público e da função social da empresa.




    A legislação consumerista reconhece a função social da empresa ao estabelecer finalidades sociais e a obrigação de promover a proteção ao meio ambiente (art. 51, inciso XIV, do Código de Defesa do Consumidor).




    O direito de empresa está rodeado de previsões que conservam a aplicação e manutenção da função social da empresa, sempre visando a melhor adequação desta perante a sociedade, gerando empregos, abastecendo a economia e promovendo a circulação de riquezas, dentre várias outras questões já abordadas.




    E é exatamente por exercer esta função social que a empresa passou a ser importante e sua existência necessária na sociedade moderna, dando espaço para a aplicação do princípio de preservação da empresa.




    Referido princípio não está expressamente descrito na Constituição Federal, mas, ao analisa-la pormenorizadamente, verifica-se a inclusão implícita da proteção à empresa, como um norteador da ordem econômica.




    A influência que o universo econômico exerce sob a realidade fático-social é explícita, tendo-se como simples exemplo o caso de uma empresa que entra em processo de falência/quebra e acaba afetando não apenas aos seus respectivos sócios, funcionários e credores, mas à toda coletividade na qual está inserida.




    Até por isso, visando à preservação da empresa ante a sua cristalina função social, o legislador brasileiro, seguindo uma tendência global, publicou a Lei de Recuperação de Empresas (Lei nº 11.101/2005), que visa, principalmente, permitir a recuperação da atividade empresarial, judicial ou extrajudicialmente, antes de sua falência.




    Pode-se dizer, então, que, quando uma sociedade empresária cumpre perfeitamente com sua função social, não é de interesse do Estado nem da sociedade sua precoce liquidação em caso de crise financeira, mas sim sua manutenção, recuperação e preservação.




    Nesse sentido, o art. 1º e art. 47, ambos da Lei nº 11.101/2005, estabelecem alguns objetivos de referida lei concursal brasileira, a saber:




    Art. 1º Esta Lei disciplina a recuperação judicial, a recuperação extrajudicial e a falência do empresário e da sociedade empresária, doravante referidos simplesmente como devedor.




    Art. 47. A recuperação judicial tem por objetivo viabilizar a superação da situação de crise econômico-financeira do devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função social e o estímulo à atividade econômica.
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